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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar 
ou alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar 
ou alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria  dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. A utilização de itálico sem negrito constitui uma 
indicação destinada aos serviços técnicos e tem por objectivo assinalar 
elementos do texto legal que se propõe sejam corrigidos, tendo em vista a 
elaboração do texto final (por exemplo, elementos manifestamente errados 
ou lacunas numa dada versão linguística). Estas sugestões de correcção 
ficam subordinadas ao aval dos serviços técnicos visados.
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PÁGINA REGULAMENTAR

Por carta de 6 de Julho de 2001, o Conselho consultou o Parlamento, nos termos do nº 3 do 
artigo 166º do Tratado CE, sobre a proposta de decisão do Conselho relativas aos programas 
específicos de execução do programa-quadro 2002-2006 da Comunidade Europeia de acções 
em matéria de investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração que adopta o 
programa específico 2002-2006 de investigação, desenvolvimento tecnológico e 
demonstração com vista à "Estruturação do Espaço Europeu da Investigação" (2002-2006) 
(COM(2001) 279 – 2001/0123 (CNS)).

Na sessão de 3 de Setembro de 2001, a Presidente do Parlamento comunicou o envio da 
referida proposta à Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da Investigação e da 
Energia, competente quanto à matéria de fundo, e à Comissão dos Orçamentos, bem como às 
comissões interessadas???, encarregadas de emitir parecer (C5-0331/2001).

Por carta de 31 de Janeiro de 2002, a Comissão transmitiu ao Parlamento a proposta alterada 
de Decisão do Conselho que adopta o programa específico de investigação, desenvolvimento 
tecnológico e demonstração "Integração e reforço do Espaço Europeu da Investigação” 
(2002-2006) (COM(2002) 43 – 2001/0123 (CNS)).

Na sessão de 29 de Maio de 2002, o Presidente do Parlamento comunicou o envio da referida 
proposta à Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da Investigação e da Energia, 
competente quanto à matéria de fundo e à Comissão dos Orçamentos, bem como à ????, 
encarregadas de emitir parecer (C5-0213/2002).

Na sua reunião de 19 de Fevereiro de 2002, a Comissão da Indústria, do Comércio Externo, 
da Investigação e da Energia designou relator Myrsini Zorba.

Nas suas reuniões de 26 de Fevereiro, 27 de Março, 17 de Abril, 21 e 28 de Maio de 2002, a 
comissão procedeu à apreciação da proposta da Comissão e do projecto de relatório.

Na última reunião, a comissão aprovou o projecto de resolução legislativa por 42 votos a 
favor e 1 abstenção.

Encontravam-se presentes no momento da votação: Carlos Westendorp y Cabeza, presidente; 
Peter Michael Mombaur, Yves Piétrasanta e Jaime Valdivielso de Cué, vice-presidentes; 
Myrsini Zorba, relator; Nuala Ahern, Konstantinos Alyssandrakis, Sir Robert Atkins, Bastiaan 
Belder (em substituição de  Yves Butel), Luis Berenguer Fuster, Guido Bodrato, Gérard 
Caudron, Giles Bryan Chichester, Nicholas Clegg, Dorette Corbey (em substituição de  
Harlem Désir), Willy C.E.H. De Clercq, Concepció Ferrer, Glyn Ford (em substituição de  
Rolf Linkohr), Norbert Glante, Alfred Gomolka (em substituição de  Marjo Matikainen-
Kallström), Michel Hansenne, Hans Karlsson, Bashir Khanbhai, Werner Langen, Peter Liese 
(em substituição de  Paolo Pastorelli), Caroline Lucas, Eryl Margaret McNally, Minerva 
Melpomeni Malliori (em substituição de  Reino Paasilinna), Angelika Niebler, William 
Francis Newton Dunn (em substituição de  Colette Flesch), Elly Plooij-van Gorsel, John 
Purvis, Godelieve Quisthoudt-Rowohl, Alexander Radwan (em substituição de  Umberto 
Scapagnini), Bernhard Rapkay, Imelda Mary Read, Mechtild Rothe, Christian Foldberg 
Rovsing, Paul Rübig, Konrad K. Schwaiger, W.G. van Velzen, Alejo Vidal-Quadras Roca e 
Olga Zrihen Zaari.
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Os pareceres da Comissão dos Orçamentos e da Comissão da Agricultura e do 
Desenvolvimento Rural encontram-se apensos ao presente relatório. 

O relatório foi entregue em 29 de Maio de 2002.

O prazo para a entrega de alterações ao presente relatório constará do projecto de ordem do 
dia do período de sessões em que for  apreciado.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre a proposta alterada de decisão do 
Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 de investigação, desenvolvimento 
tecnológico e demonstração com vista à "Estruturação do Espaço Europeu da 
Investigação" (2002-2006) (COM(2002)43 – C5-0213/2002 – 2001/0123(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta e a proposta alterada da Comissão ao Conselho 
(COM(2001)2791 e COM(2002)432),

– Consultado pelo Conselho, nos termos do nº 3 do artigo 166º do Tratado CE 
(C5-0331/2001 e C5-0213/2002),

– Tendo em conta o artigo 67º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da 
Investigação e da Energia e os pareceres da Comissão dos Orçamentos, bem como da 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural (A5-0206/2002),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do nº 2 do 
artigo 250º do Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, caso entenda afastar-se do texto aprovado pelo 
Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da 
Comissão;

5. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
Artigo 2

Nos termos do anexo II do Programa-
Quadro, o montante considerado necessário 
para a execução do programa específico é 
de 2 655 milhões de euros, incluindo um 
máximo de 6,0% para as despesas 

Nos termos do anexo II do 
programa-quadro, o montante considerado 
necessário para a execução do programa 
específico é de 2 655 milhões de euros, 
incluindo um máximo de 6,0% para as 

1 JO C 240 de 28.8.2001, p. 227
2 JO C ainda não publicado
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administrativas da Comissão. No anexo II é 
apresentada uma repartição indicativa 
desse montante.

despesas administrativas da Comissão, não 
devendo exceder os 6,0% e garantindo a 
mais alta qualidade de serviços. No anexo 
II é apresentada uma repartição indicativa 
desse montante.

Justificação

Como a Comissão  parece considerar que “pressupondo que não vai haver mudanças nos 
métodos  de execução do programa-quadro…não há motivos para prever que a Comissão se 
afaste do limite de 7%” para recursos humanos e outras despesas administrativas no 5º 
Programa-Quadro, deveria garantir-se – por todos os meios – que “a determinação da 
Comissão de rever e melhorar a aplicação do programa-quadro dentro dos limites da 
Posição Comum” não ponha em o risco  uma redução da qualidade dos serviços prestados

Alteração 2
Artigo 8, nº 1 , parágrafo 1bis (novo)

A Comissão informará previamente a 
autoridade orçamental, sempre que 
pretenda afastar-se da repartição de 
despesas que consta das observações e do 
anexo ao orçamento anual.

Justificação

Este procedimento foi introduzido em resultado de um acordo estabelecido entre a Comissão 
dos Orçamentos  e a Comissão Europeia em Outubro de 1999. O relator considera que o 
procedimento deve ser mantido, de forma a melhorar o acompanhamento da utilização das 
dotações nos programas específicos do 6º PQ.

Alteração 3
Anexo I, Introdução, parágrafo 1, travessão 1 bis (novo)

-  promover a interdisciplinaridade e a 
pluridisciplinaridade na ligação em rede, 
na cooperação e nas actividades de 
mobilidade humana, em particular nos 
domínios  da investigação e da inovação, 
nos quais esse tipo de abordagem promete 
bons resultados;

Justificação

À medida que as disciplinas de investigação tradicionais se tornam mais obsoletas devido  à 
rápida evolução  da ciência  e da tecnologia em direcções nem sempre previsíveis, a 
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investigação interdisciplinar e pluridisciplinar é cada vez mais  conveniente  e, em muitos 
casos, necessária à inovação. A interdisciplinaridade e a pluridisciplinaridade deveriam, por 
conseguinte, ser explicitamente fomentadas mediante acções concretas. 

Alteração 4
Anexo I, Introdução, parágrafo 1, travessão 2 bis (novo)

- De acordo com o exercício de análise  
comparativa dos resultados das políticas 
de IDT nacionais  que actualmente estão 
a ser  levadas a cabo pela Comissão por 
recomendação do Conselho Europeu de 
Lisboa, o valor acrescentado gerado pelas 
actividades deste programa, mas também 
os problemas encontrados na sua 
aplicação deveriam ser avaliados 
regularmente com base em indicadores 
adequados e numa metodologia 
consistente que realçaria a objectividade e 
aumentaria a aceitação do processo de 
avaliação.  Esta avaliação deveria ser 
realizada anualmente ou bianualmente 
depois de um período de transição 
limitado (até dois anos) para a 
introdução, a difusão e a validação dos 
indicadores necessários. 

Justificação

Os indicadores de qualidade constituiriam um elemento de objectividade muito útil à 
avaliação do processo. No entanto, é necessário um período de transição limitado para a 
introdução, a difusão e a validação da sua utilização. 

Alteração 5
Anexo I, Introdução, parágrafo 8, frase introdutória

Não serão financiados no âmbito do 
presente programa os seguintes domínios 
de investigação:

Em termos indicativos não serão 
financiados no âmbito do presente 
programa os seguintes domínios de 
investigação:

Justificação

Os argumentos éticos relacionados com as actividades de investigação no domínio da 
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genética são extremamente importantes  e fazem parte  do debate muito acesso  que 
acompanha o rápido desenvolvimento recente e as aplicações potenciais neste domínio. No 
entanto, é preciso relembrar que a lista das actividades não deve ser financiada a título do 
programa-quadro. Tendo em isso em conta, não é aconselhável elaborar uma lista exaustiva, 
já que as  divergências de opinião sobre esta questão são numerosas.

Alteração 6
Anexo I, Introdução, parágrafo 8, travessão 3 bis (novo)

- qualquer  investigação com fins 
militares

Justificação

Não atribuir fundos comunitários à investigação realizada com fins militares  reflecte a 
opinião expressa repetidamente pelo Parlamento  - mais recentemente na sua primeira 
leitura do Sexto Programa-Quadro de IDT  - relativamente aos objectivos da investigação 
financiada pelos fundos comunitários  e contribui para assegurar a coerência com as 
disposições similares  nas propostas modificadas da Comissão para outros programas 
específicos. 

Alteração 7
Anexo I, Introdução, parágrafo 10

Quando conveniente, os participantes nos 
projectos de investigação devem obter a 
aprovação dos comités de ética pertinentes 
antes de iniciar as actividades de IDT. 
Será efectuado, de forma sistemática e a 
nível da CE, um exame ético das 
propostas relativas a questões sensíveis. 
Em casos específicos, poder-se-á proceder 
a um exame ético durante a execução de 
um projecto.

Suprimido

Justificação

Supressão de um texto redundante já mencionado de forma idêntica três números acima. 

Alteração 8
Anexo I, secção 1, Objectivos, parágrafo 1

O objectivo global é obter melhorias O objectivo global é obter melhorias 
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tangíveis no desempenho da inovação na 
Europa, a curto, médio e longo prazo, 
incentivando uma melhor integração entre 
a investigação e a inovação e trabalhando 
no sentido de uma política e ambiente 
regulamentar mais coerente e propício à 
inovação em toda a União Europeia.

tangíveis no desempenho da inovação, a 
curto, médio e longo prazo, incentivando 
uma melhor integração entre a investigação 
e a inovação e trabalhando no sentido de 
uma política e ambiente regulamentar mais 
coerente e propício à inovação em toda a 
União Europeia, em todas as suas regiões 
e, em particular, nas menos 
desenvolvidas.

Justificação

Promover a inovação é de importância vital para as economias e o bem-estar de todas as 
regiões da União Europeia e, em particular, para as regiões menos desenvolvidas. 

Alteração 9
Anexo I, secção 1, Acções previstas, acção i bis) (nova)

i bis) Promover a investigação 
interdisciplinar e pluridisciplinar

À medida que as disciplinas de investigação 
tradicionais se tornam mais obsoletas devido  
quer à rápida evolução  da ciência  e da 
tecnologia em direcções nem sempre 
previsíveis, a investigação interdisciplinar e 
pluridisciplinar é cada vez mais  
conveniente e, em muitos casos, necessária 
à inovação. Por conseguinte, esta actividade  
promoveria  a  interdisciplinaridade e a 
pluridisciplinaridade na ligação em rede, na 
cooperação e nas actividades de mobilidade, 
em particular nos domínios  da investigação 
e da inovação, nos quais esse tipo de 
abordagem poderia ter resultados  
prometedores. Este objectivo será alcançado 
através da  promoção de projectos de 
investigação levados a cabo por institutos de 
investigação de diferentes disciplinas em 
diversos Estados-Membros; da identificação 
e da supressão na medida do possível  dos 
obstáculos económicos, legislativos e 
culturais que impedem o desenvolvimento 
da investigação interdisciplinar  e 
pluridisciplinar; da formação de 
investigadores e em geral do incentivo para 
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adoptarem uma atitude  mais positiva em 
relação a um diálogo aberto e a uma 
cooperação activa entre as disciplinas.

Justificação

Ver justificação à alteração 2 ao Anexo I, Introdução, nº1 (novo travessão a seguir ao 
travessão 1. 

Alteração 10
Anexo I, secção 1, Acções previstas, acção vi)

As actividades de investigação e inovação 
executadas no contexto de projectos 
comunitários, em especial no âmbito das 
redes de excelência e dos projectos 
integrados, constituem uma fonte 
abundante de informações sobre os 
obstáculos à inovação e sobre as práticas a 
implementar para os vencer. A análise ex-
post destas práticas incidirá na recolha e 
análise de informações sobre medidas 
tomadas com vista a promover a inovação 
em projectos comunitários, bem como 
sobre os obstáculos encontrados e as 
acções necessárias para os eliminar; na 
comparação da experiência adquirida em 
projectos comunitários com as lições 
aprendidas noutros programas nacionais ou 
intergovernamentais; na validação da 
informação obtida e na difusão activa desta 
informação entre empresas e outros 
participantes na geração e exploração de 
conhecimentos.

As actividades de investigação e inovação 
executadas no contexto de projectos 
comunitários, em especial no âmbito das 
redes de excelência e dos projectos 
integrados, constituem uma fonte 
abundante de informações sobre os 
obstáculos à inovação e sobre as práticas a 
implementar para os vencer. A análise ex-
post destas práticas incidirá na recolha e 
análise de informações sobre medidas 
tomadas com vista a promover a inovação 
em projectos comunitários, bem como 
sobre os obstáculos encontrados e as 
acções necessárias para os eliminar; na 
comparação da experiência adquirida em 
projectos comunitários com as lições 
aprendidas noutros programas nacionais ou 
intergovernamentais; na validação da 
informação obtida e na difusão activa desta 
informação entre empresas e outros 
participantes na geração e exploração de 
conhecimentos. A avaliação do valor 
acrescentado gerado pela investigação 
comunitária individual e os projectos de 
inovação ou as acções, assim como a 
identificação dos problemas encontrados 
durante a sua execução devem basear-se  
cada vez mais nos indicadores de 
qualidade definidos para esse fim.

Justificação

Ver justificação à alteração 3 ao Anexo 3, Introdução (novo parágrafo a seguir ao parágrafo 
2).
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Alteração 11
Anexo I, ponto 2, nº 3

A actividade estará aberta a todos os 
domínios de investigação científica e 
tecnológica que contribuam para os 
objectivos de IDT da Comunidade. No 
entanto, a fim de responder à evolução das 
necessidades da Europa neste domínio, será 
mantida a possibilidade de afinação das 
prioridades, no que diz respeito, por 
exemplo, a disciplinas científicas, regiões 
participantes, tipos de organizações de 
investigação e nível de experiência potencial 
das populações-alvo de investigadores, 
especialmente as mulheres e os jovens 
investigadores, tomando em consideração 
as medidas adoptadas para a criação de 
sinergias no ensino superior na Europa.

A actividade estará aberta a todos os 
domínios de investigação científica e 
tecnológica que contribuam para os 
objectivos de IDT da Comunidade. No 
entanto, a fim de responder à evolução das 
necessidades da Europa neste domínio, será 
mantida a possibilidade de afinação das 
prioridades, no que diz respeito, por 
exemplo, a disciplinas científicas, regiões 
participantes, tipos de organizações de 
investigação e nível de experiência potencial 
das populações-alvo de investigadores, 
especialmente as mulheres e os jovens 
investigadores. É essencial reconhecer o 
papel crucial desempenhado pelas 
universidades e institutos superiores de 
educação no domínio da investigação na 
construção do Espaço Europeu da 
Investigação. Serão tomadas medidas para 
a criação de um Espaço Europeu do 
Ensino Superior e  firmemente 
estabelecidas sinergias entre o Espaço 
Europeu da Investigação e o Espaço 
Europeu do Ensino Superior.

Justificação

Importa reconhecer o papel das universidades e institutos superiores de educação na 
investigação europeia e, consequentemente, a necessidade de um forte elo de ligação entre o 
desenvolvimento do Espaço Europeu da Investigação e a criação do Espaço Europeu do 
Ensino Superior. 

Alteração 12
Anexo I, secção 2, parágrafo 4, travessão 2

- às circunstâncias pessoais relacionadas 
com a mobilidade, especialmente no que 
diz respeito à família, progressão na 
carreira e línguas.

- às circunstâncias pessoais relacionadas 
com a mobilidade, especialmente no que 
diz respeito à família, progressão na 
carreira , formação nas línguas e culturas 
dos países correspondentes. 
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Justificação

O tipo de acções que deve ser levado a cabo com o fim  de suprimir os obstáculos à 
mobilidade causados pelas diferenças linguísticas  deve ser mais explícito. Deve ser realçada  
a necessidade de melhorar a compreensão mútua das culturas dos países correspondentes no 
contexto da  mobilidade dos investigadores. 

Alteração 13
Anexo I, secção 2, Acções previstas, frase introdutória

Serão desenvolvidos três tipos de acções 
principais:

Serão desenvolvidos cinco tipos de acções 
principais:

Justificação

Esta correcção é necessária para permitir ter em conta a proposta de aumentar o número de 
acções. 

Alteração 14
Anexo I, secção 2, Acções previstas, acção i), travessão 4

Conferências e cursos de formação Marie 
Curie - Estes permitirão a jovens 
investigadores beneficiar da experiência de 
investigadores de renome. Será prestado 
apoio a actividades específicas de 
investigação (incluindo actividades 
virtuais) que realcem realizações e 
interesses europeus específicos. Estão 
previstas duas categorias de medidas: a 
primeira diz respeito ao apoio a séries 
coerentes de conferências e/ou cursos de 
formação de alto nível (cursos de verão, 
cursos laboratoriais, etc.) propostas por um 
único organizador e abrangendo um ou 
vários temas específicos; a segunda 
categoria diz respeito ao apoio à 
participação de jovens investigadores em 
grandes conferências seleccionadas pelo 
seu interesse específico de formação. Essas 
actividades deverão normalmente ter a 
duração de alguns dias, mas poderão 
prolongar-se por algumas semanas, por 

Conferências e cursos de formação Marie 
Curie - Estes permitirão a jovens 
investigadores beneficiar da experiência de 
investigadores de renome. Será prestado 
apoio a actividades específicas de 
investigação (incluindo actividades 
virtuais) que realcem realizações e 
interesses europeus específicos, assim 
como as acções destinadas à aquisição de 
conhecimentos complementares tais com 
as relacionadas  com a  gestão da 
investigação e a ética. Estão previstas duas 
categorias de medidas: a primeira diz 
respeito ao apoio a séries coerentes de 
conferências e/ou cursos de formação de 
alto nível (cursos de verão, cursos 
laboratoriais, etc.) propostas por um único 
organizador e abrangendo um ou vários 
temas específicos; a segunda categoria diz 
respeito ao apoio à participação de jovens 
investigadores em grandes conferências 
seleccionadas pelo seu interesse específico 
de formação. Essas actividades deverão 
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exemplo no caso dos cursos de verão. normalmente ter a duração de alguns dias, 
mas poderão prolongar-se por algumas 
semanas, por exemplo no caso dos cursos 
de verão.

Justificação

A Comissão reconheceu o papel cada vez mais importante dos conhecimentos 
complementares  em matéria de gestão da investigação e da ética ao acrescentar na sua 
proposta modificada o apoio às acções que visam a aquisição desses conhecimentos  no  
quadro de “Bolsas de Marie Curie para a formação de investigadores no início da carreira” 
É evidente que esse apoio seria extremamente útil no âmbito de conferências e de cursos  de 
formação. 

Alteração 15
Anexo I, secção 2, Acções previstas, acção iv bis) (novo)

iv bis) Controlo da mobilidade 

Será estabelecido um mecanismo no seio 
da DG da Investigação da Comissão para 
permitir o controlo e a optimização da 
mobilidade dos investigadores e a 
avaliação das propostas  para facilitar  o 
regresso à União Europeia de 
investigadores que tenham  emigrado  
temporariamente para fora da União. 
Este mecanismo permitirá  também 
controlar  a mobilidade dos investigadores 
dos países candidatos  tendo em conta o 
alargamento da União.

Justificação

É essencial estabelecer um mecanismo para controlar a mobilidade dos investigadores  a fim 
de fazer face a todos os problemas relacionados com a mobilidade. A necessidade que a 
Europa tem de progredir neste domínio é uma realidade que surge num estudo recente sobre 
“A  mobilidade dos investigadores universitários. Carreiras académicas e recrutamento no 
domínio das TIC e das biotecnologias”. Um estudo conjunto JRC/EPTS/ESTO, Junho 2001).  

Alteração 16
Anexo I, secção 2, Cooperação com os Estados-Membros e países associados,

parágrafo 1 bis (novo)
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Outro objectivo da acção é desempenhar 
um papel complementar  aos programas 
nacionais  e regionais  destinados a 
reforçar  o” carácter atractivo” do Espaço 
Europeu da Investigação, nomeadamente 
abrindo os programas nacionais a 
investigadores não nacionais  ou 
fomentando a formação transfronteiriça 
de investigadores.

Justificação

Os Estados-Membros devem manifestar uma vontade política inequívoca de abrir os seus 
programas nacionais caso desejem manter-se fieis  aos seus compromissos relativos à 
criação de um Espaço Europeu da Investigação.

Alteração 17
Anexo I, secção 2, Cooperação interna no programa-quadro, parágrafo 1

O papel da actividade "Recursos humanos 
e mobilidade" é apoiar a formação pela 
investigação e o desenvolvimento de 
competências de investigação. Tal não 
exclui a possibilidade de outras actividades 
no âmbito do novo programa-quadro 
incorporarem elementos semelhantes. A 
actividade "Recursos humanos e 
mobilidade" proporcionará assistência no 
que diz respeito à adopção de critérios 
consistentes em relação à avaliação, 
selecção e acompanhamento dessas acções, 
bem como à promoção de abordagens 
comuns entre as actividades, com vista a 
garantir a coerência, desenvolver possíveis 
sinergias, e assegurar um equilíbrio 
equitativo na participação de homens e 
mulheres.

O papel da actividade "Recursos humanos 
e mobilidade" é apoiar a formação pela 
investigação e o desenvolvimento de 
competências de investigação. Esta 
actividade desempenha um papel em 
paralelo com as actividades realizadas no 
contexto das prioridades temáticas. Tal 
não exclui a possibilidade de outras 
actividades no âmbito do novo programa-
quadro incorporarem elementos 
semelhantes, sem que isso suponha em 
absoluto uma transferência efectiva de 
fundos para essas actividades. A 
actividade "Recursos humanos e 
mobilidade" proporcionará assistência no 
que diz respeito à adopção de critérios 
consistentes em relação à avaliação, 
selecção e acompanhamento dessas acções, 
bem como à promoção de abordagens 
comuns entre as actividades, com vista a 
garantir a coerência, desenvolver possíveis 
sinergias, e assegurar um equilíbrio 
equitativo na participação de homens e 
mulheres.
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Justificação

É necessário assegurar que as dotações atribuídas a esta parte do programa-quadro sejam 
utilizadas no contexto e para os fins aqui indicados. 

Alteração 18
Anexo I, secção 4, parágrafo 1

Actualmente e ainda mais acentuadamente 
na futura sociedade do conhecimento, a 
ciência e a tecnologia são omnipresentes 
em toda a economia e na vida diária. Para 
que realizem o seu pleno potencial para 
garantia de uma qualidade de vida cada vez 
maior - no sentido mais lato - para os 
cidadãos da Europa, serão necessárias 
novas relações e um diálogo mais 
produtivo entre a comunidade científica, os 
industriais, os decisores políticos e a 
sociedade em geral.

Actualmente e ainda mais acentuadamente 
na futura sociedade do conhecimento, a 
ciência e a tecnologia são omnipresentes 
em toda a economia e na vida diária. Para 
que realizem o seu pleno potencial para 
garantia de uma qualidade de vida cada vez 
maior - no sentido mais lato - para os 
cidadãos da Europa, serão necessárias 
novas relações e um diálogo mais 
produtivo entre a comunidade científica, os 
industriais, os decisores políticos e a 
sociedade em geral, assim como fomentar 
um espírito crítico entre os cientistas para 
responder às preocupações da sociedade.

Justificação

É importante que a sociedade se abra à inovação, mas também é importante que os cientistas  
estejam dispostos a responder às preocupações da opinião pública num  espírito de 
autocrítica.

Alteração 19
Anexo I, secção 4, parágrafo 3 bis (novo)

As actividades descritas neste capítulo não 
devem ser financiadas apenas pela rubrica 
orçamental "Ciência e Sociedade". Na 
implementação dos sete domínios temáticos 
prioritários também devem ser tidas em 
consideração a necessária divulgação 
pública, a dimensão ética da investigação e 
o equilíbrio entre os sexos .
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Justificação

As actividades descritas neste capítulo não devem ser financiadas apenas pela rubrica 
orçamental "Ciência e sociedade". Na implementação dos sete domínios temáticos 
prioritários também devem ser tidas em consideração a necessária divulgação pública, a 
dimensão ética da investigação e a igualdade entre os sexos. 

Alteração 20
Anexo I, secção 4, alínea i), parágrafo 1, travessão 1

- Ciência e governação: análise e apoio às 
melhores práticas; desenvolvimento de 
novos mecanismos de consulta com vista a 
promover o envolvimento mais produtivo 
da sociedade civil e de intervenientes 
relevantes na formulação e execução de 
políticas, incluindo a comunicação dos 
resultados científicos necessários para a 
tomada de decisões, em termos facilmente 
compreensíveis para a sociedade civil e 
outros interessados; acompanhamento de 
actividades relativas ao funcionamento dos 
processos de decisão política, a fim de 
avaliar a interacção entre peritos, indústria, 
sociedade civil e decisores políticos.

- Ciência e governação: análise e apoio às 
melhores práticas; desenvolvimento de 
novos mecanismos de consulta com vista a 
promover o envolvimento mais produtivo 
da sociedade civil e de intervenientes 
relevantes na formulação e execução de 
políticas, incluindo a comunicação dos 
resultados científicos necessários para a 
tomada de decisões, em termos facilmente 
compreensíveis para a sociedade civil e 
outros interessados; acompanhamento de 
actividades relativas ao funcionamento dos 
processos de decisão política, a fim de 
avaliar a interacção entre peritos, indústria, 
sociedade civil e decisores políticos; 
participação dos cidadãos no debate 
científico e tecnológico a nível da 
autoridade regional, municipal  ou local 
de acordo com o modelo dos “fóruns dos 
cidadãos” ou da “conferência de 
consenso”.

Justificação

Os fóruns deste tipo provaram ter êxito na  Dinamarca, nos Países Baixos e outros países.

Alteração 21
Anexo I, secção 4, alínea ii), primeiro travessão, parágrafo 1 bis (novo)

Os participantes nos projectos devem 
movimentar-se no quadro dos princípios 
enunciados no início da introdução ao 
Anexo I  "Objectivos científicos e 
tecnológicos e grandes linhas das acções" e 
tentar a concretização destes princípios.
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Justificação

Com esta proposta de alteração, pretende-se garantir que não serão financiados pelo 
programa nenhuns dos chamados "peritos em questões éticas" que ponham em causa os 
princípios fundadores da União Europeia. Os chamados "peritos em questões éticas" que 
divulguem ideologias racistas e apoiem medidas eugenésicas ou a morte de seres humanos 
portadores de deficiência não podem ser apoiados por este programa.

Alteração 22
Anexo I, secção 4, alínea iii), parágrafo 1, travessão 1

- Compreensão do público: apoio a 
eventos de sensibilização e de 
reconhecimento das realizações da 
investigação europeia; análise dos factores 
que influenciam a opinião pública, 
incluindo o papel dos meios de 
comunicação social e dos divulgadores 
científicos; desenvolvimento de novas 
formas de aumentar a sensibilização e os 
conhecimentos do público; promoção de 
debates aprofundados entre interessados e 
incentivo à sensibilização da sociedade 
para a inovação.

- Compreensão do público: apoio a 
eventos de sensibilização e de 
reconhecimento das realizações da 
investigação europeia; análise dos factores 
que influenciam a opinião pública, 
incluindo o papel dos meios de 
comunicação social e dos divulgadores 
científicos; promoção de uma atitude 
positiva face à investigação e à inovação 
entre os professores e jornalistas; 
desenvolvimento de novas formas de 
aumentar a sensibilização e os 
conhecimentos do público; promoção de 
debates aprofundados entre interessados e 
incentivo à sensibilização da sociedade 
para a inovação.

Justificação

É preciso reconhecer o papel importante dos professores e dos jornalistas  na formação da 
opinião pública.

Alteração 23
Anexo I, secção 4, ponto iii), travessão 1

- Compreensão do público: apoio a eventos 
de sensibilização e de reconhecimento das 
realizações da investigação europeia; análise 
dos factores que influenciam a opinião 
pública, incluindo o papel dos meios de 
comunicação social e dos divulgadores 
científicos; desenvolvimento de novas 
formas de aumentar a sensibilização e os 
conhecimentos do público; promoção de 

- Compreensão do público: apoio a eventos 
de sensibilização e de reconhecimento das 
realizações da investigação europeia; análise 
dos factores que influenciam a opinião 
pública, incluindo o papel dos meios de 
comunicação social e dos divulgadores 
científicos; desenvolvimento de novas 
formas de aumentar a sensibilização e os 
conhecimentos do público; promoção de 
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debates aprofundados entre interessados e 
incentivo à sensibilização da sociedade para 
a inovação.

debates aprofundados com a participação 
dos interessados principais , 
nomeadamente, as associações ambientais, 
as organizações de ‘doentes’ e as 
comunidades religiosas e incentivo à 
sensibilização da sociedade para a inovação.

(Esta alteração tem como base a alteração 72 ao relatório Caudron sobre o 6º 
programa-quadro aprovado pela Comissão ITRE em 23 de Abril de 2002 (A5-0153/2002)

Justificação

Já aprovada pela Comissão ITRE em 23 de Abril de 2002 como alteração 72 ao relatório 
Caudron sobre o 6º programa-quadro. Esta alteração foi aprovada “em bloco” com outras 
alterações destinadas a programas específicos. 

Alteração 24
Anexo II, quadro

Tipos de actividades Montante 
(milhões 
de euros)

Tipos de actividades Montante 
(milhões 
de euros)

Investigação e inovação 300 Investigação e inovação 290

Recursos humanos 1630 Recursos humanos 1580

Infra-estruturas de investigação 66545 Infra-estruturas de 
investigação

655 45

Ciência/sociedade 60 Ciência/sociedade 80

Total 2655 Total 2605

45 Incluindo até 200 milhões de euros para o 
desenvolvimento do Géant e das GRID.

45 Incluindo até 200 milhões de euros para o 
desenvolvimento do Géant e das GRID.

Justificação

O presente texto modifica a alteração 22 do PR /461659 em consonância com a alteração de 
compromisso 30 da segunda leitura do Programa-Quadro de Investigação, relatório 
Caudron, aprovado em 15.5.2002, A5-153/2002.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A perspectiva de criar um Espaço Europeu da Investigação proporcionou o quadro necessário 
para a política  de investigação no âmbito europeu desde que foi proposto pela Comissão 
Europeia na sua Comunicação de 18 de Janeiro de 2000. O Parlamento Europeu  e o Conselho  
reiteraram o seu apoio  a este esforço  em várias resoluções. Todas as instituições  consideram 
o Sexto Programa-Quadro para a Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (IDT)  com uma 
“contribuição significativa  para a criação de um Espaço Europeu da Investigação”.

Ao mesmo tempo, no Conselho Europeu de Lisboa, realizado em Março de 2000, a União 
Europeia  impôs a si própria  o ambicioso  objectivo de, até 2010, se tornar na economia baseada 
no conhecimento  mais competitiva  e dinâmica  do mundo. O Conselho Europeu  de Lisboa 
aprovou o objectivo de criar um Espaço Europeu da Investigação e recomendou a avaliação  
comparativa  das políticas  nacionais  de IDT. A Comissão e os Estados-Membros  criaram um 
Grupo de Alto Nível para desenvolver indicadores  e elaborar uma metodologia  em âmbitos  
chave  da política de investigação. 

Uma primeira análise dos resultados deste exercício de avaliação comparativa realizado pelos 
serviços da Comissão indica que, apesar dos esforços dos Estados-Membros para aumentar o 
nível e a eficácia do seu investimento na IDT, têm que ser modificadas as tendências actuais  
dos níveis e taxas de crescimento do investimento em IDT, assim como em recursos humanos, 
se a Europa desejar alcançar os objectivos fixados em Lisboa. Concretamente, existem 
diferenças marcantes entre os Estados-Membros no que diz respeito à capacidade  de vincular 
a produção de conhecimento à sua absorção efectiva. No âmbito dos recursos humanos, a 
Europa apresenta um registo decepcionante quanto à proporção de investigadores no total da 
mão-de-obra, enquanto que persistem barreiras significativas que prejudicam as carreiras 
profissionais de IDT e a mobilidade dos investigadores. 

Parece cada vez mais obvio que os esforços da Comissão e do Parlamento para criar um Espaço 
Europeu da Investigação não irá ter êxito se os Estados-Membros não derem provas  de uma 
vontade política que permita a abertura dos seus programas de investigação nacionais, 
facilitando assim a transferência de conhecimentos através de fronteiras geográficas e 
sectoriais. Além disso, este esforço tem que ser relacionado com a criação de um Espaço 
Europeu do Ensino Superior, tal como previsto no “processo de Bolonha”. O Conselho 
Europeu de Barcelona enviou um sinal muito encorajador a este respeito; nele os Chefes de 
Estados e de Governo aprovaram uma proposta anterior à da Comissão por um aumento das 
despesas globais em I&D e em inovação da União para alcançar os 3% dos PIB até 2010
(actualmente é de 1,9% comparativamente aos 2,6% dos Estados Unidos e aos quase 3% do 
Japão). Dois terços deste investimento deveriam provir do sector privado, cuja participação de 
56% em 1999 foi muito inferior à dos seus principais concorrentes (66,8% nos Estados Unidos 
e 72,2% no Japão).

A Comissão afirma que o propósito do segundo programa específico, no contexto do Sexto 
Programa-Quadro de IDT é “combater uma série de debilidades estruturais fundamentais, 
presentes em todos os âmbitos da investigação europeia que afectarão, cada vez mais a 
capacidade comunitária  para satisfazer as aspirações dos seus cidadãos  à medida que na UE 
se desenvolvem a economia e a sociedade do conhecimento”. Estas aspirações só serão 
realizadas se o progresso para uma economia mais competitiva e dinâmica  - que já por si 
constitui um grande desafio – for acompanhada de uma maior coesão económica e social. Os 
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esforços que devem ser levados a cabo neste programa específico com o objectivo de promover 
a inovação e facilitar a mobilidade de recursos humanos deveriam abranger todas as regiões da 
União Europeia, em especial as menos desenvolvidas. 

A capacidade da Europa para gerar conhecimento de alta qualidade e de o converter em 
inovação criadora de emprego dependerá em grande medida da aceitação das actividades 
científicas e tecnológicas  por parte do público em geral. Deverá ser estabelecido um diálogo 
estruturado entre ciência e sociedade mediante acções muito concretas que garantam que os 
cidadãos europeus estejam informados de modo sistemático dos objectivos, resultados, 
aplicações e resultados da ciência. Com base neste conhecimento e da sua contínua interacção 
com uma comunidade cientifica dotada de pensamento crítico para responder às 
preocupações da sociedade, as pessoas poderão apreciar a utilidade prática  do esforço 
científico num prazo de, aproximadamente, uma década. As escolas, os estabelecimentos de 
ensino em geral e os meios de comunicação também têm um papel a desempenhar na 
transmissão aos cidadãos de uma atitude positiva  face à investigação e à inovação. Para poder 
desempenhar o papel de catalisador na promoção desse diálogo que ultrapassa fronteiras 
nacionais, culturais, económicas e de género, a União deve colocar à disposição os meios 
financeiros necessários, assegurando ao mesmo tempo a maior qualidade da investigação 
financiada e a responsabilidade dos beneficiários das dotações financeiras, nem mais nem 
menos, que noutros âmbitos de investigação financiados pelo programa-quadro. Deveria ser 
promovida a participação dos cidadãos mediante acções concretas, sobretudo quando é possível 
retirar experiências positivas  em vários Estados-Membros de diversos tipos de acções (por 
exemplo, “fóruns dos cidadãos” e “conferências de consenso”). 

A rápida evolução da ciência e da tecnologia nas últimas décadas tem tornado obsoletas as 
fronteiras entre as disciplinas tradicionais de investigação. Muitos investigadores e seus 
patrocinadores industriais tomam consciência, na prática, de que a investigação 
interdisciplinar e multidisciplinar oferece cada vez  mais vantagens e, em muitos casos, revela 
ser cada vez mais necessária para a inovação. Por isso, é necessário uma nova actividade que 
inclua tarefas de interconexão e de cooperação que, paralelamente  a actividades de formação 
similares se centre em sinergias entre os diferentes campos de investigação e os novos âmbitos 
de investigação que surgem deles. Esta actividade deveria fomentar projectos de investigação 
que contem com a participação dos centros de investigação de diferentes  disciplinas de vários 
Estados-Membros; identificar e eliminar, na medida do possível, os obstáculos económicos, 
jurídicos ou culturais que dificultam a promoção da investigação interdisciplinar e 
multidisciplinar; formar os investigadores e, em geral, encorajá-los a desenvolver uma atitude 
positiva face a um diálogo aberto e uma cooperação activa entre disciplinas. 

Os obstáculos à mobilidade dos investigadores poderiam ser eliminados com mais eficácia se 
se conhecessem melhor o seu alcance e as suas razões. Dada a percepção frequentemente 
subjectiva em relação a esses obstáculos é necessária uma grande quantidade de informações 
qualitativas e quantitativas incluindo dados estatísticos de alta qualidade sobre sectores 
específicos, disciplinas, bagagem educativa e formativa, países e regiões para ser possível 
retirar conclusões fiáveis e alcançar um consenso para a sua interpretação. Para esse efeito, 
deveria ser criado um mecanismo na Direcção-Geral de Estudos da Comissão para controlar 
a mobilidade dos investigadores e abordar os problemas que se colocam aos  investigadores 
dos países membros e candidatos que emigram dos seus países de origem. Um  estudo recente 
realizado em conjunto pelo JRC/IPTS-ESTO apontou a necessidade de uma acção neste âmbito 
(“ A mobilidade dos investigadores académicos”).
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A Europa tem muito a ganhar com os investigadores provenientes de países terceiros que 
passam algum tempo em centros de investigação académicos ou industriais. No entanto, para 
que seja possível obter um benefício mutuo, terá que haver um grande número de cientistas a 
beneficiarem das bolsas internacionais Marie Curie criadas especificamente para esse fim. Por 
conseguinte, deverá assegurar-se uma quantidade mínima de créditos destinados a este fim  
mediante uma menção específica na repartição indicativa do orçamento. É também  
aconselhável, no caso de economias emergentes e de países em vias de desenvolvimento, 
oferecer a esses investigadores uma bolsa  que os incentive a voltar aos seus países de origem 
depois da sua estadia na Europa. Sem ser obrigatória, esta possibilidade reforçará as relações 
entre as comunidades científicas de ambos os lados e enviará uma mensagem positiva aos 
governos dos países terceiros  a respeito das intenções da Europa. 

As acções do programa-quadro deveriam servir de catalisadores para a abertura de programas 
nacionais, tornando-os  acessíveis a investigadores não nacionais e fomentando a formação 
transfronteiriça de investigadores. Este programa pode, por conseguinte, desempenhar um papel 
de apoio aos programas nacionais  e regionais  que pretendem reforçar o “carácter atractivo”  
do Espaço Europeu da Investigação mediante a promoção dessas actividades. 

Por último, a Comissão propõe um limite máximo global de 6% para recursos humanos e 
outras despesas administrativas. No entanto, ao mesmo tempo, afirma que  seria ilógico 
abandonar o limite máximo global de 7% (utilizado no Quinto Programa-Quadro), enquanto 
não houver uma mudança nos métodos de aplicação do Programa. A Comissão justifica a sua 
disposição para aceitar um limite mais baixo alegando a sua “determinação para reconsiderar e 
melhorar a aplicação do programa-quadro, tendo em conta as restrições da Posição Comum”. 
Ao mesmo tempo que acolhe com entusiasmo todos os esforços para melhorar a aplicação do 
programa, o Parlamento poderia, no entanto, querer assegurar  que não existe o risco de piorar 
a qualidade dos serviços prestados com uma redução das despesas administrativas.  
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22 de Maio de 2002

PARECER DA COMISSÃO DOS ORÇAMENTOS

destinado à Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da Investigação e da Energia

sobre as propostas alteradas de decisões do Conselho

1. Proposta de decisão do Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração com vista à integração e reforço 
do Espaço Europeu da Investigação (COM(2001) 279 – C5-0330/2001 – 2001/0122 (CNS))

2.  Proposta alterada de decisão do Conselho relativa ao programa específico 2002-2006 de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração com vista à integração e reforço 
do espaço europeu da investigação (COM(2001) 594 – C5-0554/2001 – 2001/0122 (CNS))

3.  Proposta alterada de decisão do Conselho que adopta o programa específico de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração "Integração e reforço do Espaço 
Europeu da Investigação” (2002-2006) (COM(2002) 43 – C5-0212/2002 – 2001/0122 (CNS))

4.  Proposta de decisão do Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração com vista à estruturação do 
Espaço Europeu da Investigação (COM(2001) 279 – C5-0331/2001 – 2001/0123 (CNS))

5.  Proposta alterada de decisão do Conselho que adopta o programa específico de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração "Estruturação do Espaço Europeu 
da Investigação"(2002-2006) (COM(2002) 43 – C5-0213/2002 – 2001/0123 (CNS))

6.  Proposta de decisão do Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração a executar por meio de acções 
directas pelo Centro Comum de Investigação (COM(2001) 279 – C5-0332/2001 – 2001/0124 
(CNS))

7.  Proposta alterada de decisão do Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração a executar por meio de acções 
directas pelo Centro Comum de Investigação (COM(2002) 43 – C5-0214/2002 – 2001/0124 
(CNS))

8. Proposta de decisão do Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 (Euratom) 
de investigação e formação no domínio da energia nuclear (COM(2001) 279 – C5-0333/2001 
– 2001/0125 (CNS))

9. Proposta alterada de decisão do Conselho que adopta o programa específico (Euratom) de 
investigação e formação no domínio da energia nuclear (2002-2006) (COM(2002) 43 – C5-
0215/2002 – 2001/0125 (CNS))

10.  Proposta de decisão do Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 de 
investigação e formação a executar por meio de acções directas pelo Centro Comum de 
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Investigação para a Comunidade Europeia da Energia Atómica  (COM(2001) 279 – C5-
0334/2001 – 2001/0126 (CNS))

11.  Proposta alterada de decisão do Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 
de investigação e formação a executar por meio de acções directas pelo Centro Comum de 
Investigação para a Comunidade Europeia da Energia Atómica (COM(2002) 43 – C5-
0216/2002 – 2001/0126 (CNS))

Relator de parecer: Ian Stewart  Hudghton

PROCESSO

Na sua reunião de 21 de Janeiro de 2002, a Comissão dos Orçamentos designou relator de 
parecer Ian Stewart Hudghton.

Na sua reunião de 21 de Maio de 2002, a comissão procedeu à apreciação do projecto de 
parecer.

Na última reunião, a comissão aprovou as alterações que seguidamente se apresentam por 
unanimidade.

Encontravam-se presentes no momento da votação Terence Wynn (presidente); Francesco 
Turchi (vice-presidente);  Ian Stewart Hudghton (relator); Kathalijne Maria Buitenweg, Joan 
Colom i Naval, Den Dover, Bárbara Dührkop Dührkop, Salvador Garriga Polledo, Catherine 
Guy-Quint, Jutta D. Haug, María Esther Herranz García, Wilfried Kuckelkorn, John Joseph 
McCartin, Juan Andrés Naranjo Escobar, Joaquim Piscaretta, Per Stenmarck, Kyösti Tapio 
Virrankoski e Ralf Walter.
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BREVE JUSTIFICAÇÃO

1. Antecedentes

A Comissão apresentou propostas para o sexto programa-quadro1 e respectivos programas 
específicos2.A Comissão dos Orçamentos aprovou o seu parecer sobre a proposta de 
programa-quadro em Setembro de 2001. O Parlamento definiu a sua posição, em primeira 
leitura, em Novembro de 2001 e o Conselho adoptou a sua posição comum em Janeiro de 
2002.

Em consequência, a Comissão procedeu à revisão das suas propostas sobre os programas 
específicos e teve em conta uma parte significativa das alterações do Parlamento.3 Nestas 
propostas, a Comissão alterou os objectivos e a repartição da despesa dos principais domínios 
de investigação.

Repartição da despesa por programa específico do 6º PQ (CE, EURATOM e total)
Em milhões de euros

Principais domínios 
(Comunidade)

2003 2004 2005 2006 Total

Integração da investigação DF*
DA**
Total

2 776,2
185,8

2 962,0

2 971,2
191,6

3 162,8

3 119,2
195,4

3 314,6

3 217,1
198,5

3 415,6

12 083,7
771,3

12 855,0
Estruturação do Espaço 
Europeu de Investigação

DF
DA

Total

573,7
38,3
612,0

613,5
39,5
653,0

643,7
40,3
684,0

664,8
41,2
706,0

2 495,7
159,3

2 655,0
Actividades a desenvolver 
pelo Centro Comum de 
Investigação

CF
DA

Total

164,579
20,421
185,0

167,134
21,066
188,2

169,903
21,497
191,4

173,609
21,791
195,4

675,225
84,775
760,0

Programas comunitários DF
DA

Total

3 514,479
244,521
3 759,0

3 751,834
252,166
4 004,0

3 932,803
257,197
4 190,0

4 055,509
261,491
4 317,0

15 254,625
1 015,375
16 270,0

Principais domínios 
(EURATOM)

2003 204 2005 2006 Total

Energia nuclear DF
DA

Total

187,8
37,6
225,4

195,7
38,4
234,1

197,8
39,2
237,1

203,6
39,9
243,5

784,9
155,1
940,0

Actividades a desenvolver 
pelo Centro Comum de 
Investigação

DF
DA

Total

62,313
8,287
70,6

63,362
8,538
71,9

64,312
8,688
73,0

65,657
8,843
74,5

255,644
34,356
290,0

Programas EURATOM DF
DA

Total

250,113
45,887
296,0

259,062
46,938
306,0

262,112
47,888
310,0

269,257
48,743
318,0

1 040,544
189,456
1 230,0

6º programa-quadro 2003 2004 2005 2006 Total
Total DF

DA
Total

3 537,7
517,3

4 055,0

4 010,896
299,104
4 310,0

4 194,915
305,085
4 500,0

4 324,766
310,234
4 635

16 295,169
1 204,831

17 500
* DF = despesas de funcionamento
** DA = despesas administrativas
Estas actividades podem ainda ser subdivididas em prioridades temáticas e respectivas 

1 COM(2001) 94, de 21.2.2001.
2 COM(2001) 279, de 30.5.2001.
3 COM(2002) 43, de 30.1.2002.
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dotações (vide Anexo I).
2. Avaliação geral

Nas suas propostas, a Comissão alterou a estrutura e o conteúdo de várias prioridades 
temáticas através do ajustamento do programa específico subordinado ao título “Integração e 
Reforço do Espaço Europeu da Investigação”. A Comissão procedeu igualmente à 
reatribuição das actividades de investigação relativamente a algumas das prioridades 
temáticas, para atender às alterações e aos cortes financeiros propostos pelo Parlamento. 
Finalmente, a Comissão clarificou a descrição de alguns dos instrumentos referidos no Anexo 
da proposta, a fim de contemplar o princípio da transição suave do tradicional conjunto de 
instrumentos para o novo, bem como a ideia de um quarto instrumento sugerido pelo 
Parlamento.

O relator considera que a Comissão incorporou a maioria das alterações fundamentais 
propostas pelo Parlamento. É esse o caso também das alterações apresentadas pela Comissão 
dos Orçamentos. A título de exemplo, a Comissão acedeu ao pedido formulado pela Comissão 
dos Orçamentos relativamente à futura nomenclatura do 6º PQ, segundo a qual cada 
prioridade temática terá agora a sua própria rubrica orçamental, a fim de garantir um melhor 
fluxo de informação entre a Comissão e a autoridade orçamental. As despesas administrativas 
e de funcionamento são, de igual modo, apresentadas em separado, por forma a permitir um 
melhor acompanhamento da implementação financeira das acções directas e indirectas.

A Comissão concordou também em manter alguns dos instrumentos usados no actual 
programa-quadro a par dos novos, atendendo ao pedido do Parlamento nesse sentido (estes 
instrumentos envolvem geralmente contratos de dimensão reduzida, que o relator considera da 
maior importância, na medida em que os projectos mais pequenos são com frequência mais 
ágeis e capazes de produzir resultados orientados para o mercado). Além disso, a Comissão 
incorporou uma referência à investigação de base, uma autorização de créditos de 15% para as 
PME e a possibilidade de se conceder apoio financeiro aos países candidatos a partir dos 
instrumentos de pré-adesão. Todos estes pontos tinham sido alvitrados pela Comissão dos 
Orçamentos.

No que toca ao rácio das despesas administrativas e de funcionamento por cada programa 
específico, o relator faz notar que a Comissão reduziu os custos administrativos no domínio 
da investigação indirecta não nuclear (Integração e Reforço do Espaço Europeu da 
Investigação) de 7% no quinto programa-quadro para 6% nas propostas alteradas.

Ao invés, as actividades nucleares financiadas ao abrigo do Tratado Euratom, bem como as 
acções directas nos domínios nuclear e não nuclear realizadas pelo Centro Comum de 
Investigação, dispõem de uma percentagem mais elevada de custos administrativos (16,5%, 
12% e 11%, respectivamente) quando comparadas com a investigação indirecta não nuclear, 
que é realizada por terceiros e subcontratada pela Comunidade. Este facto pode encontrar 
justificação na natureza divergente das actividades levadas a cabo pela Comunidade: ao 
contrário da Direcção-Geral de Investigação, a Direcção-Geral que tutela o Centro Comum de 
Investigação está directamente envolvida na investigação académica e na gestão de projectos, 
pelo que a definição das suas despesas (administrativas ou de funcionamento) se torna, por 
vezes, difícil.

A Comissão concordou em proceder ao aprofundamento da clarificação dos quadros de 
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pessoal e das fichas financeiras do Centro Comum de Investigação no quadro das observações 
orçamentais e dos documentos de trabalho que acompanham o orçamento geral, para que a 
autoridade orçamental possa avaliar melhor a relação custo/eficácia das actividades 
desenvolvidas. O relator sugere que a Comissão deveria também apresentar ao Parlamento um 
relatório anual sobre o trabalho produzido pelos Institutos que operam na órbita do CCI1 e 
propor uma revisão dos seus objectivos e organogramas, se for caso disso.

3. Observações financeiras

No que diz respeito ao orçamento geral do sexto programa-quadro, os dois ramos da 
autoridade orçamental parecem ter chegado a acordo sobre o montante proposto pela 
Comissão (17,5 mil milhões de euros para 2003-2006). Este montante representa um aumento 
de 17%, comparado com o do actual programa-quadro. Contudo, partindo do princípio de que 
outras actividades incluídas na rubrica 3 vão manter-se ao mesmo nível, a quota-parte de 
custos de investigação não sofreria praticamente qualquer alteração, se comparada com o 
nível de 2001. Caso as propostas fossem aprovadas como estão, deixariam uma margem de, 
aproximadamente, 750 milhões de euros em relação ao tecto estabelecido na rubrica 3 (vide o 
quadro infra).

Por outro lado, as dotações destinadas à investigação devem estar em consonância com os 
requisitos das actuais Perspectivas Financeiras. O sexto programa-quadro não deve ser 
financiado à custa de outras actividades da Comunidade incluídas na rubrica 3. 
Consequentemente, o relator considera que a Comissão deveria apresentar um relatório de 
programação sobre todas as actividades que devam ser financiadas com verbas da rubrica 3 
durante o período 2003-2006, antes que a autoridade orçamental tome uma decisão final sobre 
o financiamento do novo programa-quadro.

A Comissão acredita que o novo mecanismo de tomada de decisões irá beneficiar a aplicação 
do programa-quadro de investigação. Isto, por sua vez, deverá reduzir o atraso nos 
pagamentos, que, em 31 de Dezembro de 2001, ascendia a 6.685,3 milhões de euros. O relator 
mantém algumas reservas em relação a este optimismo, uma vez que a Comissão terá de lidar 
com duas ordens distintas de instrumentos, que podem aumentar a complicação dos 
procedimentos administrativos e a gestão de projectos no seio da própria Comissão.

Finalmente, o relator lembra que a Comissão dos Orçamentos sempre apresentou propostas de 
alteração tendentes à substituição do procedimento de gestão por comités consultivos. Esta 
abordagem estaria também de harmonia com as recomendações feitas pelo painel de peritos 
independentes que avaliou o quinto programa-quadro.2 Por esse motivo, o relator sugere a 
modificação das propostas da Comissão por meio da apresentação de alterações relativas à 
comitologia.

Margem prevista na rubrica 3 das perspectivas financeiras para 2002-2006

1 Instituto de Materiais Avançados  (Petten, na Holanda), Instituto de Elementos Transuranianos (Karlsruhe, na 
Alemanha), Instituto de Materiais e Medidas de Referência (Geel, na Bélgica), Instituto de Prospectiva 
Tecnológica (Sevilha, em Espanha) e quatro outros Institutos instalados em Ispra, na Itália (Instituto do 
Ambiente, Instituto de Aplicações Espaciais, Instituto para a Saúde e a Protecção dos Consumidores e Instituto 
de Sistemas, Informática e Segurança).
2 Avaliação Quinquenal dos Programas de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico da União Europeia, 
Julho de 2000.
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(em milhões de €, ajustada aos preços de 2003)

2001 2002 2003 2004 2005 2006 Total 2003-2006
Limite máximo para o PQ 
na rubrica 3

6 272 6 558 6 796 6 915 7 034 7 165 27 910

Outras políticas da 
rubrica 3

2 312 2 502,8 2 552,9 2 465,9 2 371 2 271,1 9 660,9

Custos de IDT 3 920 4 055 4 055 4 310 4 500 4 635 17,500
Custos totais na rubrica 
3*

6 232 6 557,8 6 607,9 6 775,9 6 871 6 906,1 27 160,9

Margem no âmbito da 
rubrica 3

40 0,2 188,1 139,1 163 258,9 749,1

Custos de IDT em relação 
ao limite máximo do PQ

62,50% 61,83% 59,67% 62,33% 63,98% 64,69% 62,70%

* Partindo do princípio de que o sexto programa-quadro é aprovado tal como consta da proposta da Comissão e 
de que outras actividades no âmbito da rubrica 3 serão mantidas ao nível actual, sem sofrerem quaisquer 
aumentos.
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Anexo 1

Repartição da despesa por domínio prioritário de investigação no 6º PQ

INTEGRAÇÃO E REFORÇO DO ESPAÇO EUROPEU DA INVESTIGAÇÃO (CE) Milhões de 
euros

1) Orientação e integração da investigação comunitária (repartição por prioridade 
temática)

12 525

Genómica e biotecnologia para a saúde 2200
- Genómica avançada e suas aplicações na saúde 1 150
- Luta contra as principais doenças 1 050
Tecnologias da sociedade da informação 3 600

Nanotecnologias e nanociências, materiais multifuncionais baseados no conhecimento e 
novos processos e dispositivos de produção 1 300

Aeronáutica e espaço 1 075
Qualidade e segurança alimentar 685
Desenvolvimento sustentável, mudança global e ecossistemas 2 120
- Sistemas energéticos sustentáveis 810
- Transportes de superfície sustentáveis 610
- Mudança global e ecossistemas 700

Cidadãos e governação na sociedade do conhecimento da Europa 225
Actividades específicas abrangendo um campo mais vasto de investigação 1 320
- Apoio a políticas e previsão das necessidades científicas e tecnológicas 570

- Actividades horizontais de investigação para as PME 450
- Medidas específicas de apoio à cooperação internacional 300

2) Reforço das bases do Espaço Europeu da Investigação 330
Apoio à coordenação das actividades 280
Apoio ao desenvolvimento coerente das políticas 50
TOTAL 12 855

ESTRUTURAÇÃO DO ESPAÇO EUROPEU DA INVESTIGAÇÃO (CE) Milhões de 
euros

1) Investigação e inovação 300
2) Recursos humanos 1630
3) Infra-estrutura de investigação 665
4) Ciência e sociedade 60

TOTAL 2 655

ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO CENTRO COMUM DE INVESTIGAÇÃO (CE) Milhões de 
euros

1) Alimentação, produtos químicos e saúde 212
2) Ambiente e desenvolvimento sustentável 286
3) Actividades horizontais 262

TOTAL 760

ENERGIA NUCLEAR (EURATOM) Milhões de 
euros

1) Fusão termonuclear controlada 750
2) Gestão de resíduos radioactivos 90
3) Protecção contra radiações 50
4) Outras actividades no domínio das tecnologias e da segurança nucleares 50

TOTAL 940

ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO CENTRO COMUM DE INVESTIGAÇÃO (EURATOM) Milhões de 
euros

1) Gestão dos resíduos radioactivos e salvaguarda dos materiais nucleares 186
2) Segurança dos diferentes tipos de reactores, monitorização das radiações e metrologia 89
3) Pessoal para o acompanhamento da desactivação de instalações obsoletas do CCI 15

TOTAL 290
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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da 
Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
alterações no seu relatório:

Proposta alterada de decisão do Conselho que adopta o programa específico de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração “Integração e reforço do 
Espaço Europeu da Investigação” (2002-2006) (COM(2002)43 – C5-0330/2001 – 
2001/0122(CNS))

ALTERAÇÕES À PROPOSTA LEGISLATIVA

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 16 bis (novo)

(16 bis) Considerando que o programa 
específico deve ser compatível com o tecto 
actualmente previsto no âmbito da rubrica 
3, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no decurso da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Neste caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.

Alteração 2
Artigo 7, nºs 1 a 3

1. A Comissão é assistida por um comité 
composto por representantes dos 
Estados-Membros e presidido pelo 
representante da Comissão.

1. A Comissão é assistida por um comité 
composto por um representante de cada  
Estado-Membro e presidido pelo 
representante da Comissão.

1 JO C ainda não publicado.
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2. Sempre que seja feita referência ao 
presente número, aplicar-se-á o 
procedimento de gestão previsto no artigo 
4º da Decisão 1999/468/CE, em 
conformidade com o disposto no nº 3 do 
seu artigo 7º.

2. Sempre que seja feita referência ao 
presente número, aplicar-se-á o 
procedimento de gestão previsto no artigo 
3º da Decisão 1999/468/CE, em 
conformidade com o disposto no nº 4 do 
seu artigo 7º.

3. O prazo previsto no nº 3 do artigo 4º da 
Decisão 1999/468/CE é de dois meses.

Suprimido

1 JO L 184 de 17.7.1999, p. 23 1 JO L 184 de 17.7.1999, p. 23

Justificação

O relator considera que não há motivo para que o procedimento consultivo não possa ser 
introduzido nas reuniões da comissão do 6º PQ. De forma idêntica, os Estados-Membros 
deveriam ficar restringidos a um representante, a fim de facilitar o processo de tomada de 
decisões do referido comité.

Alteração 3
Artigo 8, nº 1

1. A Comissão apresentará regularmente 
relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no artigo 4º do 
programa-quadro, incluindo informação 
sobre aspectos financeiros.

1. A Comissão apresentará regularmente 
relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no artigo 4º do 
programa-quadro, incluindo informação 
sobre aspectos financeiros.
A Comissão informará previamente a 
autoridade orçamental, sempre que 
pretenda afastar-se da repartição de 
despesas que consta das observações e do 
anexo ao orçamento anual.

Justificação

Este procedimento foi introduzido em resultado de um acordo estabelecido entre a Comissão 
dos Orçamentos  e a Comissão Europeia em Outubro de 1999. O relator considera que o 
procedimento deve ser mantido, de forma a melhorar o acompanhamento da utilização das 
dotações nos programas específicos do 6º PQ.



PE 309.089 32/52 RR\470525PT.doc

PT

ALTERAÇÃO AO PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Alteração 4

[O Parlamento Europeu,]

— Considera que o envelope financeiro da proposta deve ser compatível com o tecto 
previsto na rubrica 3 das actuais perspectivas financeiras, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no processo da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Nesse caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.
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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da 
Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
alterações no seu relatório:

Proposta alterada de Decisão do Conselho que adopta o programa específico de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração “Estruturação do Espaço 
Europeu da Investigação” (2002-2006) (COM(2002)43 – C5-0331/2001 – 
2001/0123(CNS)

ALTERAÇÕES À PROPOSTA LEGISLATIVA

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 5
Considerando 13bis (novo)

(13 bis) Considerando que o programa 
específico deve ser compatível com o tecto 
actualmente previsto no âmbito da rubrica 
3, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no decurso da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Neste caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.

1 JO C ainda não publicado.
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Alteração 6
Artigo 7, nºs 1 a 3

1. A Comissão é assistida por um comité 
composto por representantes dos 
Estados-Membros e presidido pelo 
representante da Comissão.

1. A Comissão é assistida por um comité 
composto por um representante de cada  
Estado-Membro e presidido pelo 
representante da Comissão.

2. Sempre que seja feita referência ao 
presente número, aplicar-se-á o 
procedimento de gestão previsto no artigo 
4º da Decisão 1999/468/CE, em 
conformidade com o disposto no nº 3 do 
seu artigo 7º.

2. Sempre que seja feita referência ao 
presente número, aplicar-se-á o 
procedimento de gestão previsto no artigo 
3º da Decisão 1999/468/CE, em 
conformidade com o disposto no nº 4 do 
seu artigo 7º.

3. O prazo previsto no nº 3 do artigo 4º da 
Decisão 1999/468/CE é de dois meses.

Suprimido

1 JO L 17.7.1999, p. 23 1 JO L 184 de 17.7.1999, p. 23

Justificação

O relator considera que não há motivo para que o procedimento consultivo não possa ser 
introduzido nas reuniões da comissão do 6º PQ. De forma idêntica, os Estados-Membros 
deveriam ficar restringidos a um representante, a fim de facilitar o processo de tomada de 
decisões da referida comissão.

Alteração 7
Artigo 8, nº 1

1. A Comissão apresentará regularmente 
relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no artigo 4º do 
programa-quadro, incluindo informação 
sobre aspectos financeiros.

1. A Comissão apresentará regularmente 
relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no artigo 4º do 
programa-quadro, incluindo informação 
sobre aspectos financeiros.
A Comissão informará previamente a 
autoridade orçamental, sempre que 
pretenda afastar-se da repartição de 
despesas que consta das observações e do 
anexo ao orçamento anual.
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Justificação

Este procedimento foi introduzido em resultado de um acordo estabelecido entre a Comissão 
dos Orçamentos  e a Comissão Europeia em Outubro de 1999. O relator considera que o 
procedimento deve ser mantido, de forma a melhorar o acompanhamento da utilização das 
dotações nos programas específicos do 6º PQ.

ALTERAÇÃO AO PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Alteração 8

[O Parlamento Europeu,]

— Considera que o envelope financeiro da proposta deve ser compatível com o tecto 
previsto na rubrica 3 das actuais perspectivas financeiras, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no processo da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Nesse caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.



PE 309.089 36/52 RR\470525PT.doc

PT

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da 
Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
alterações no seu relatório:

Proposta alterada de Decisão do Conselho que adopta o programa específico de 
investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração a executar por meio de acções 
directas pelo Centro Comum de Investigação (2002-2006) (COM(2002)43 – 
C5-0332/2001 – 2001/0124 (CNS)

ALTERAÇÕES À PROPOSTA LEGISLATIVA

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 9
Considerando 13 bis (novo)

(13 bis) Considerando que o programa 
específico deve ser compatível com o tecto 
actualmente previsto no âmbito da rubrica 
3, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no decurso da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Neste caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.

Alteração 10
Artigo 6, nº 1

1. A Comissão apresentará regularmente 1. A Comissão apresentará regularmente 

1 JO C ainda não publicado.
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relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no artigo 4º do 
programa-quadro.

relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no artigo 4º do 
programa-quadro; será também prestada 
informação sobre os aspectos de natureza 
financeira.
A Comissão informará regularmente o 
Parlamento sobre os resultados obtidos 
pelos institutos que laboram sob a égide 
do Centro Comum de Investigação. Com 
base nesta avaliação, A Comissão poderá 
propor alterações aos respectivos 
objectivos e organigramas.
A Comissão informará previamente a 
autoridade orçamental, sempre que 
pretenda afastar-se da repartição de 
despesas que consta das observações e do 
anexo ao orçamento anual.

Justificação

O relator considera que a Comissão deve proceder à avaliação regular das actividades do 
Centro Comum de Investigação. No que se refere à informação orçamental, o relator recorda 
que este procedimento foi introduzido em resultado de um acordo estabelecido entre a 
Comissão dos Orçamentos e a Comissão Europeia em Outubro de 1999. O procedimento 
deve ser mantido, de forma a melhorar o acompanhamento da utilização de fundos nos 
programas específicos do 6º PQ.

ALTERAÇÃO AO PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Alteração 11

[O Parlamento Europeu,]

— Considera que a dotação financeira da proposta deve ser compatível com o tecto previsto 
na rubrica 3 das actuais perspectivas financeiras, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no processo da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Nesse caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
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financeira de cada programa específico.



RR\470525PT.doc 39/52 PE 309.089

PT

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da 
Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
alterações no seu relatório:

Proposta alterada de Decisão do Conselho que adopta o programa específico (Euratom) 
de investigação e formação no domínio da energia nuclear (2002-2006) (COM(2002)43 – 
C5-0333/2001 – 2001/0125(CNS)

ALTERAÇÕES À PROPOSTA LEGISLATIVA

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 12
Considerando 12 bis (novo)

(12 bis) Considerando que o programa 
específico deve ser compatível com o tecto 
actualmente previsto no âmbito da rubrica 
3, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no decurso da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Neste caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.

1 JO C ainda não publicado
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Alteração 13
Considerando 13 ter (novo)

(13 ter) Considerando que, na próxima 
Conferência Intergovernamental, as 
actividades de investigação realizadas nos 
termos do Tratado Euratom deverão ser 
integradas no Tratado UE, a fim de 
remeter a investigação nuclear para o 
quadro do procedimento de co-decisão;

Justificação

O relator tem em mente a avaliação quinquenal da investigação financiada pela Comunidade 
(1995-1999), segundo a qual o programa Euratom deve confluir no programa-quadro da 
Comunidade, a fim de proporcionar ao Parlamento o poder de co-decidir no domínio da 
investigação nuclear, da mesma forma que nas restantes actividades desenvolvidas nos 
termos do programa-quadro.

Alteração 14
Artigo 7, nº 1

1. A Comissão apresentará regularmente 
relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no nº 2 do artigo 5º do 
programa-quadro, incluindo informação 
sobre aspectos financeiros.

1. A Comissão apresentará regularmente 
relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no nº 2 do artigo 5º do 
programa-quadro, incluindo informação 
sobre aspectos financeiros.
A Comissão informará previamente a 
autoridade orçamental, sempre que 
pretenda afastar-se da repartição de 
despesas que consta das observações e do 
anexo ao orçamento anual.

Justificação

Este procedimento foi introduzido em resultado de um acordo estabelecido entre a Comissão 
dos Orçamentos  e a Comissão Europeia em Outubro de 1999. O relator considera que o 
procedimento deve ser mantido, de forma a melhorar o acompanhamento da utilização das 
dotações nos programas específicos do 6º PQ.
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ALTERAÇÃO AO PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Alteração 15

[O Parlamento Europeu,]

— Considera que o envelope financeiro da proposta deve ser compatível com o tecto 
previsto na rubrica 3 das actuais perspectivas financeiras, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no processo da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Nesse caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.
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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da 
Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
alterações no seu relatório:

Proposta alterada de Decisão do Conselho que adopta o programa específico 2002-2006 
de investigação e formação a executar por meio de acções directas pelo Centro Comum 
de Investigação para a Comunidade Europeia da Energia Atómica (COM(2002)43 – 
C5-0334/2001 – 2001/0126(CNS)

ALTERAÇÕES À PROPOSTA LEGISLATIVA

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 16
Considerando 14 bis (novo)

(14 bis) Considerando que o programa 
específico deve ser compatível com o tecto 
actualmente previsto no âmbito da rubrica 
3, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no decurso da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Neste caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.

Alteração 17
Considerando 15 ter (novo)

(15 ter) Considerando que, na próxima 
Conferência Intergovernamental, as 

1 JO C ainda não publicado
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actividades de investigação realizadas nos 
termos do Tratado Euratom deverão ser 
integradas no Tratado UE, a fim de 
remeter a investigação nuclear para o 
quadro do procedimento de co-decisão;

Justificação

O relator tem em mente a avaliação quinquenal da investigação financiada pela Comunidade 
(1995-1999), segundo a qual o programa Euratom deve confluir no programa-quadro da 
Comunidade, a fim de proporcionar ao Parlamento o poder de co-decidir no domínio da 
investigação nuclear, da mesma forma que nas restantes actividades desenvolvidas nos 
termos do programa-quadro.

Alteração 18
Artigo 6, nº 1

1. A Comissão apresentará regularmente 
relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no artigo 4º do 
programa-quadro.

1. A Comissão apresentará regularmente 
relatórios sobre os progressos globais na 
execução do programa específico, nos 
termos previstos no artigo 4º do 
programa-quadro; será também prestada 
informação sobre os aspectos de natureza 
financeira.
A Comissão informará regularmente o 
Parlamento sobre os resultados obtidos 
pelos institutos que laboram sob a égide 
do Centro Comum de Investigação. Com 
base nesta avaliação, a Comissão poderá 
propor alterações aos respectivos 
objectivos e organigramas.
A Comissão informará previamente a 
autoridade orçamental, sempre que 
pretenda afastar-se da repartição de 
despesas que consta das observações e do 
anexo ao orçamento anual.
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Justificação

O relator considera que a Comissão deve proceder à avaliação regular das actividades do 
Centro Comum de Investigação. No que se refere à informação orçamental, o relator recorda 
que este procedimento foi introduzido em resultado de um acordo estabelecido entre a 
Comissão dos Orçamentos e a Comissão Europeia em Outubro de 1999. O procedimento 
deve ser mantido, de forma a melhorar o acompanhamento da utilização das dotações nos 
programas específicos do 6º PQ.

ALTERAÇÃO AO PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Alteração 19

[O Parlamento Europeu,]

— Considera que o envelope financeiro da proposta deve ser compatível com o tecto 
previsto na rubrica 3 das actuais perspectivas financeiras, sem restrição de outras políticas;

Justificação

O montante proposto para o programa específico deve ser compatível com o tecto previsto no 
âmbito das perspectivas financeiras. Se, no processo da aprovação da decisão, fossem 
propostos outros montantes pela autoridade legislativa, a autoridade orçamental teria de ser 
de novo consultada. Nesse caso, a Comissão dos Orçamentos consideraria o impacto que isso 
teria sobre o tecto previsto pelas actuais perspectivas financeiras. Igualmente, se ao longo do 
programa-quadro plurianual, o tecto das perspectivas financeiras evoluísse de forma 
drástica, a autoridade orçamental ver-se-ia na contingência de reconsiderar a dotação 
financeira de cada programa específico.
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27 de Maio de 2002

PARECER  DA COMISSÃO DA AGRICULTURA E DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL

destinado à Comissão da Indústria, do Comércio Externo, da Investigação e da Energia

sobre as propostas de decisões do Conselho relativas aos programas específicos de execução 
do sexto programa-quadro da Comunidade Europeia de acções em matéria de investigação, 
desenvolvimento tecnológico e demonstração (2002-2006) 

e

sobre as propostas de decisões do Conselho relativas aos programas específicos de execução 
do sexto programa-quadro da Comunidade Europeia da Energia Atómica de acções em 
matéria de investigação e ensino (2002-2006) 
(COM(2002) 43 – C5-0212/02 – 2001/0122-0126((CNS))

Relator de parecer: Friedrich-Wilhelm Graefe zu Baringdorf

PROCESSO

Na sua reunião de 20 de Março de 2002, a Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento 
Rural designou relator de parecer Friedrich-Wilhelm Graefe zu Baringdorf.

Na sua reunião de 27 de Maio de 2002, a comissão procedeu à apreciação do projecto de 
parecer.

Na última reunião, a comissão aprovou as alterações que seguidamente se apresentam por 
unanimidade.

Encontravam-se presentes no momento da votação: Joseph Daul (presidente), Friedrich-
Wilhelm Graefe zu Baringdorf (vice-presidente e relator de parecer), Gordon J. Adam, María 
del Pilar Ayuso González, (em substituição de Michl Ebner), Sergio Berlato, Reimer Böge 
(em substituição de Francesco Fiori), Niels Busk, Giorgio Celli, Arlindo Cunha, Christel 
Fiebiger, Christos Folias, Jean-Claude Fruteau, Georges Garot, Lutz Goepel, Liam Hyland, 
María Izquierdo Rojo, Elisabeth Jeggle, Salvador Jové Peres, Hedwig Keppelhoff-Wiechert, 
Heinz Kindermann, Dimitrios Koulourianos, Astrid Lulling (em substituição de Neil Parish), 
Véronique Mathieu, Xaver Mayer, Jan Mulder (em substituição de Giovanni Procacci), 
Encarnación Redondo Jiménez, Agnes Schierhuber e Dominique F.C. Souchet.
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BREVE JUSTIFICAÇÃO

Estrutura dos textos apresentados

1. Em 14 de Novembro de 2001, o Parlamento Europeu apreciou em primeira leitura a 
proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao sexto 
programa-quadro (CE e Euratom) de investigação e desenvolvimento tecnológico. Em 
28 de Janeiro de 2002, o Conselho adoptou a sua posição comum.

2. A Comissão, que considera que as posições do Parlamento e do Conselho apresentam 
um elevado grau de convergência no que se refere aos princípios e prioridades 
temáticas, estriba nesta base comum cinco propostas alteradas de programas 
específicos destinados à execução do programa-quadro. Estas propostas alteradas 
referem-se aos programas específicos seguintes:

- COM 2001/0122 (CNS): “Integração e reforço do Espaço Europeu da 
Investigação”;

- COM 2001/0123 (CNS): “Estruturação do Espaço Europeu da Investigação”;
- COM 2001/0124 (CNS): “Programa específico de investigação, desenvolvimento 

tecnológico e demonstração a executar por meio de acções directas pelo Centro 
Comum de Investigação"

- COM 2001/0125 (CNS): “Programa específico (Euratom) de investigação e 
formação no domínio da energia nuclear"

- COM 2001/0126 (CNS) “Programa específico 2002-2006 de investigação e 
formação a executar por meio de acções directas pelo Centro Comum de 
Investigação para a Comunidade Europeia da Energia Atómica"

3. As modificações introduzidas pela Comissão nestas propostas têm por objectivo 
integrar as alterações aprovadas em primeira leitura pelo Parlamento Europeu, bem 
como as alterações contempladas na posição comum do Conselho no que se refere às 
dotações orçamentais.

4. Apenas os três primeiros programas específicos suscitam um parecer por parte da 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, na medida em que os dois 
últimos se referem exclusivamente à investigação fundamental no domínio da energia 
nuclear.

Parecer sobre os textos apresentados

5. É de lamentar que, contrariamente às disposições relativas a outros sectores 
económicos (aeronáutica e energia nuclear), as disposições relativas ao sector agrícola 
não constituam um bloco homogéneo, encontrando-se dispersas entre os capítulos 
consagrados à segurança alimentar, ao ambiente e ao desenvolvimento. Esta 
abordagem prejudica a visibilidade de conjunto do apoio que o legislador europeu 
pretende que a investigação preste à Política Agrícola Comum.

6. Este imperativo de coerência é tanto mais premente no sector agro-alimentar 
porquanto a pedra basilar da PAC é a multifuncionalidade da exploração agrícola, que, 
pela sua própria natureza, requer uma abordagem interdisciplinar integrada, a fim de 
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pôr em evidência as interacções entre os aspectos técnicos, económicos, ambientais e 
sociais que este tipo de exploração pode ter com o meio em que opera.

7. As propostas da Comissão dão por vezes a impressão de que a o futuro da investigação 
no sector agro-alimentar depende exclusivamente das repercussões da investigação 
fundamental de ponta no domínio das ciências do ser vivo, que recorrem 
frequentemente às tecnologias transgénicas. Embora seja  inegável que existem neste 
domínio numerosas pistas a explorar, a investigação deve continuar igualmente a 
desenvolver-se nos domínios mais tradicionais e a contribuir para a inovação no 
domínio da agricultura sustentável, segundo o modelo europeu de exploração agrícola 
e os tipos de alimentos que os consumidores pretendem. A chave do êxito destes 
programas de investigação no domínio da agricultura reside no equilíbrio entre a 
conservação das especificidades tradicionais do sector agrícola europeu e a sua 
modernização, mediante a utilização sensata das inovações resultantes da investigação.

8. As alterações que a seguir se apresentam baseiam-se nas considerações acima tecidas.

ALTERAÇÕES

A Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural insta a Comissão da Indústria, do 
Comércio Externo, da Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a 
incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Texto da Comissão Alterações do Parlamento

Alteração 1
I – Proposta COM 2001/0122 (CNS)

Considerando 7 bis (novo)

(7bis.) No quadro do presente programa, 
devem ser favorecidas actividades de 
investigação interdisciplinar, bem como 
abordagens de investigação “bottom-up” 
orientadas para as necessidades concretas 
dos cidadãos.
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Justificação

A pedra de angular do modelo agrícola europeu reside na multifuncionalidade da exploração 
agrícola, a qual, pela sua própria natureza, requer uma abordagem interdisciplinar 
integrada, a fim de pôr em evidência as interacções entre os aspectos económicos, ambientais 
e sociais que este tipo de exploração pode ter com o meio em que opera. 

Alteração 2
I – Proposta 2001/0122 (CNS), Anexo I

1.1.5. – Qualidade e segurança alimentar, Objectivo

Este domínio prioritário destina-se a garantir 
a saúde e o bem-estar dos cidadãos europeus 
através de uma melhor compreensão da 
influência do consumo de alimentos e de 
factores ambientais na saúde humana, bem 
como a proporcionar-lhes alimentos mais 
seguros, de alta qualidade e promotores de 
saúde, incluindo produtos do mar, com base 
em sistemas de produção totalmente 
controlados e integrados no domínio da 

Este domínio prioritário destina-se a garantir 
a saúde e o bem-estar dos cidadãos europeus 
através de uma melhor compreensão da 
influência do consumo de alimentos e de 
factores ambientais na saúde humana, bem 
como a proporcionar-lhes alimentos mais 
seguros, de alta qualidade e promotores de 
saúde, incluindo produtos do mar, com base 
em sistemas de produção totalmente 
controlados e integrados no domínio da 

agricultura, aquicultura e pescas. Ao recorrer 
à abordagem clássica "do campo para a 
mesa", este domínio temático prioritário tem 
como objectivo garantir que a protecção do 
consumidor seja o principal motor do 
desenvolvimento de novas e mais seguras 
cadeias de produção de alimentos para o 
homem e para os animais, ou seja 
abordagem "da mesa para o campo", assente 
especialmente em ferramentas 
biotecnológicas que tomem em consideração 
os últimos resultados da investigação em 
genómica.

agricultura, aquicultura e pescas. Ao recorrer 
à abordagem clássica "do campo para a 
mesa", este domínio temático prioritário tem 
como objectivo garantir que a protecção do 
consumidor seja o principal motor do 
desenvolvimento de novas e mais seguras 
cadeias de produção de alimentos para o 
homem e para os animais, ou seja 
abordagem "da mesa para o campo", assente  
em inovações provenientes tanto da 
biotecnologia (que tomem em consideração 
os últimos resultados da investigação em 
genómica) como da investigação e inovação 
no domínio da agricultura integrada e 
biológica. 

Justificação
A biotecnologia e a agricultura biológica não devem ser consideradas antagónicas no âmbito 
da investigação sobre alimentos e agricultura. São justamente as combinações criativas da 
tecnologia mais moderna com a investigação e a experiência da agricultura biológica que 
podem permitir o desejado progresso. A presente alteração visa superar a oposição entre a 
alteração apresentada pelo Deputado Graefe zu Baringdorf e a proposta da Comissão.  
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Alteração 3
I – Proposta COM 2001/0122 (CNS), Anexo I
1.1.6.3. – Alterações globais e ecossistemas

Prioridades de investigação
Travessão 5

- Estratégias para uma gestão sustentável 
dos solos, incluindo zonas costeiras, 
terrenos agrícolas e florestas. O objectivo é 
contribuir para o desenvolvimento de 
estratégias e ferramentas para uma 
utilização sustentável dos solos, com 
ênfase nas zonas costeiras, terrenos 
agrícolas e florestas, incluindo conceitos 
integrados para a utilização polivalente dos 
recursos agrícolas e florestais e da cadeia 
integrada florestas-madeira, a fim de 
garantir o desenvolvimento sustentável a 
nível económico, social e ambiental.

- Estratégias para uma gestão sustentável 
dos solos, incluindo zonas costeiras, 
terrenos agrícolas e florestas. O objectivo é 
contribuir para o desenvolvimento de 
estratégias e ferramentas para uma 
utilização sustentável dos solos, com 
ênfase nas zonas costeiras, terrenos 
agrícolas e florestas, incluindo conceitos 
integrados para a utilização polivalente dos 
recursos agrícolas e florestais e da cadeia 
integrada florestas-madeira, a fim de 
garantir o desenvolvimento sustentável a 
nível económico, social e ambiental. O 
conceito de multifuncionalidade da 
exploração agrícola será objecto de uma 
avaliação específica dos seus aspectos 
qualitativos e quantitativos.

Justificação

O modelo agrícola europeu assenta no conceito de multifuncionalidade da exploração 
agrícola. A aplicação deste conceito na evolução da PAC exige que se clarifiquem certos 
aspectos, nomeadamente qualitativos e quantitativos, por forma a determinar o valor 
monetário dos serviços prestados à comunidade pela actividade agrícola e a dispor de uma 
base para o cálculo de uma indemnização equitativa. 
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Alteração 4

I – Proposta 2001/0122 (CNS), Anexo I
1.2.1. – Apoio a políticas e previsão das necessidades científicas e tecnológicas

Alínea i) Investigação orientada para as políticas
Prioridades de investigação iniciais, travessão 1, parágrafo 5

Métodos de produção novos e mais 
respeitadores do ambiente para melhorar a 
saúde e o bem-estar dos animais;

Métodos de produção novos e mais 
respeitadores do ambiente para melhorar a 
saúde e o bem-estar dos animais, bem como 
investigação de epizootias, tais como a 
febre aftosa ou a peste suína, e em especial 
o desenvolvimento de vacinas marcadoras;

Justificação
É necessária a investigação no domínio da pecuária e das epizootias, na perspectiva, entre 
outras, do bem-estar dos animais, da responsabilidade social e do rendimento agrícola. 

Alteração 5
I – Proposta COM 2001/0122 (CNS), Anexo I

1.2.3. – Medidas específicas de apoio à cooperação internacional

Prioridades de investigação

- No caso dos países terceiros 
mediterrânicos, o apoio ao 
desenvolvimento da Parceria 
Euro-Mediterrânica, as questões 
relacionadas com o ambiente, a saúde e a 
água, bem como com a protecção do 
património cultural.

- No caso dos países terceiros 
mediterrânicos, o apoio ao 
desenvolvimento da Parceria 
Euro-Mediterrânica, as questões 
relacionadas com o ambiente, a saúde, a 
água e o desenvolvimento rural, bem como 
com a protecção do património cultural.



RR\470525PT.doc 51/52 PE 309.089

PT

Justificação

O sector agrícola ocupa um lugar particularmente importante na economia dos países 
terceiros mediterrânicos. A investigação é directamente transponível para os países 
mediterrânicos europeus. Desenvolver este sector significa, pois, não só responder às nossas 
próprias necessidades, mas também uma ajuda para o desenvolvimento destes países e um 
meio de fixar os fluxos migratórios.

Alteração 6
I – Proposta COM 2001/0124 (CNS), Anexo I

2.1. – Alimentação, produtos químicos e saúde

Parágrafo 4

Será realizada investigação tecnológica 
prospectiva sobre o desenvolvimento de 
processos e produtos alimentares e sobre o 
impacto das políticas de segurança 
alimentar no sector agro-alimentar.

Será realizada investigação tecnológica 
prospectiva sobre o desenvolvimento de 
processos e produtos alimentares, métodos 
sustentáveis de cultura e criação de 
animais e sobre o impacto das políticas de 
segurança alimentar no sector 
agro-alimentar.
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Justificação

A investigação não deve ficar circunscrita à fase final da transformação do produto, mas 
abranger igualmente os métodos de produção de produtos agrícolas primários, 
nomeadamente mediante a identificação de processos de produção económicos do ponto de 
vista dos factores de produção.

Alteração 7
I – Proposta COM 2001/0124 (CNS), Anexo I

2.2. – Ambiente e sustentabilidade
Contribuição para o desenvolvimento sustentável

Parágrafo 1

Os trabalhos sobre desenvolvimento 
sustentável são subjacentes a todo o 
programa do CCI e será dada atenção à 
integração das dimensões económica, 
social e ambiental.

Os trabalhos sobre desenvolvimento 
sustentável são subjacentes a todo o 
programa do CCI e será dada atenção à 
integração das dimensões económica, 
social e ambiental. Os trabalhos relativos a 
esta integração concederão uma especial 
atenção ao desenvolvimento rural e ao 
papel que nele deve desempenhar a 
exploração agrícola multifuncional.

Justificação

Neste parágrafo, a Comissão Europeia apenas menciona a energia e a protecção do 
ambiente, omitindo o papel-chave que a exploração agrícola multifuncional deve continuar a 
desempenhar no desenvolvimento sustentável do mundo rural.


